
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.083 - PE (2013/0210805-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOÃO FAUSTINO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO GONDIM FALCÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. 
DENEGAÇÃO DO DIREITO COM BASE NA AUSÊNCIA OU 
GRAVE PRECARIEDADE DA PROVA. FLEXIBILIZAÇÃO DOS 
INSTITUTOS PROCESSUAIS EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. 
POSSIBILIDADE EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. MATÉRIA 
JÁ ENFRENTADA PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.352.721/SP, da relatoria do Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 28/04/2016, fixou a tese de que, não 
estando o feito devidamente instruído com as provas necessárias ao 
deslinde da controvérsia, a ação deve ser extinta sem resolução de 
mérito, a fim de propiciar ao segurado a renovação do ajuizamento da 
demanda.
2. Nessa linha de raciocínio, revela-se possível, no caso concreto, a 
excepcional flexibilização da coisa julgada formada em ação anterior, na 
qual o direito ao benefício previdenciário tenha sido negado em virtude 
da grave precariedade das provas apresentadas, consoante constatado 
pelo acórdão local.
3. Recurso especial do INSS a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.083 - PE (2013/0210805-8)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOÃO FAUSTINO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO GONDIM FALCÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: O Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS interpõe recurso especial fundamentado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 

ementado (fl. 163):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. 
FLEXIBILIZAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO. 
I 1. "A flexibilização da coisa julgada material, em matéria 
previdenciária, que veicula a denegação do direito por ausência ou 
precariedade de prova, representa medida imprescindível para a 
obtenção da justa solução do conflito, tornando realmente efetiva a 
ampla defesa e o contraditório, os quais foram superficialmente 
exercidos no primeiro processo." (ROBERT1 JÚNIOR, João Carlos 
Barros Roberti Júnior. A relativização da coisa julgada material 
nas ações previdenciárias. Revista de Doutrina da 4" Região, Porto 
Alegre, n. 35, abril. 2010). Preliminar rejeitada.
2. Afasta-se a preambular de incompetência do juízo, por tratar-se 
de causa sujeita à apreciação da Justiça Federal, nos moldes 
constitucionais.
3. Exame do mérito da demanda possibilitado pelo art. 515, § 3o, do 
CPC, com a redação dada pela Lei n° 10.352/01.
4. Legítimo o reconhecimento, como especial, do tempo de serviço 
prestado pelo trabalhador cuja atividade, antes da Lei n° 9.032/95, 
encontrava-se catalogada nos Anexos dos Decretos 53.831/64 e 
83.080/79.
5. Para o período posterior a 28/04/95, é necessária  a 
comprovação da efetiva exposição, permanente, habitual e não 
intermitente, aos agentes nocivos à saúde e à integridade física do 
segurado.
6. Hipótese em que o conjunto probatório dos autos demonstra, de 
modo satisfatório, a insalubridade das atividades desempenhadas 
pelo autor no período de 17/03/1982 até 20/05/2009, fazendo ele 
jus à aposentadoria especial.

Aponta o recorrente violação aos arts. 467, 468, 469, 471 e 474 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem "resolveu flexibilizar a lei, para garantir o direito ao 
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segurado que já teve seu pedido apreciado e julgado pelo Poder Judiciário de forma 

definitiva em processo anterior, cuja decisão transitou em julgado" (fl. 170).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.083 - PE (2013/0210805-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): Registre-se, 

de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça). 

Quanto à questão de fundo, mister ressaltar a orientação firmada nesta Corte no 

sentido de se poder flexibilizar os institutos de direito processual, em demanda na qual a 

pretensão gira em torno do direito a benefício previdenciário, com vistas a atender os ditames 

constitucionais e sociais inerentes à Previdência Social, os quais primam pela proteção do 

segurado.

Essa compreensão ficou bem espelhada no julgamento, pela Corte Especial deste 

Tribunal, do Recurso Especial Repetitivo n. 1.352.721/SP, da relatoria do Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 28/04/2016, quando se fixou a tese de que, não 

estando o feito devidamente instruído com as provas necessárias ao deslinde da controvérsia, a 

ação deve ser extinta sem resolução de mérito, a teor do art. 267 do CPC/73, e não  com base no 

art. 269 do mesmo Codex. Confira-se a ementa desse julgado, verbis: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO No. 8/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A COMPROVAR O 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE 
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO.
1. Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da 
processualística civil para regular os seus procedimentos, 
entretanto, não se deve perder de vista as peculiaridades das 
demandas previdenciárias, que justificam a flexibilização da rígida 
metodologia civilista, levando-se em conta os cânones 
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constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como base o 
contexto social adverso em que se inserem os que buscam 
judicialmente os benefícios previdenciários.
2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a 
favorecer os valores morais da Constituição Federal/1988, que 
prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência 
Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser 
julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por 
esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização 
dos rígidos institutos processuais. Assim, deve-se procurar 
encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais se 
aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as 
normas processuais não venham a obstar a concretude do direito 
fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o segurado. 
3. Assim como ocorre no Direito Penal, em que se afastam as regras 
da processualística civil em razão do especial garantismo conferido 
por suas normas ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao princípio 
da busca da verdade real, diante do interesse social que envolve 
essas demandas.
4. A concessão de benefício devido configura direito subjetivo 
individual, que em nada desestrutura o sistema previdenciário, na 
medida em que não perturba o equilíbrio financeiro e atuarial dele. 
5. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, 
conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, 
impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do 
CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente 
a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à 
tal iniciativa.
6. Recurso Especial do INSS desprovido 

No caso, o Tribunal de origem, ao solucionar a controvérsia, afastou o instituto da 

coisa julgada, a fim de viabilizar a propositura de nova demanda, adotando as seguintes razões de 

decidir, in litteris (fls. 156/158):

A matéria devolvida a esta Corte diz respeito à extinção, sem exame 
de mérito, em razão da coisa julgada, de feito em que objetiva a 
parte autora a obtenção de aposentadoria especial.
De uma análise da documentação acostada às fls. 196/199, bem 
como de consulta ao sistema de informação processual, constato o 
ajuizamento, em 19/11/2010, de ação (processo n° 
0017060-87.2010.4.05.8300), na qual já foi prolatada sentença, 
onde foi julgado improcedente o pedido do demandante, consistente 
no benefício citado.
Como facilmente se percebe, a pretensão deduzida neste feito é a 
mesma perseguida na ação já julgada, onde foi proferida sentença 
passada em julgado, o que, a princípio, impediria o reexame da 
questão nas vias ordinárias, a teor do disposto no art. 467 do CPC, 
segundo o qual "denomina-se coisa julgada material a eficácia, que 
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torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso 
ordinário ou extraordinário."
Entretanto, filio-me à corrente jurisprudencial que permite uma 
flexibilização de tal instituto, em caso de ações previdenciárias, 
pela natureza do direito em discussão. Acerca do tema, bem 
esclarecedor artigo do Juiz Federal Substituto João Carlos Barros 
Roberto Júnior, intitulado "A relativização da coisa julgada 
material nas ações previdenciárias: Justiça e sensibilidade social 
como fundamentos de revisão", cujo trecho se transcreve:
(...).
In casu, de uma análise da decisão proferida anteriormente, nota-se 
a indiscutível precariedade das provas apresentadas (v. fls. 
196/198), pelo que deve ser afastado o instituto da coisa julgada, 
com nova oportunidade de ajuizamento do feito pelo demandante. 

Referido entendimento está em consonância com a orientação do STJ que, em 

situações assemelhadas, tem relativizado a coisa julgada, em benefício de uma plena efetivação 

dos princípios norteadores do Direito Previdenciário. 

Anote-se ainda, no mesmo sentido, o seguinte julgado: 

PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DE  
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 74 DA LEI N. 
8.213/91. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. CONVERSÃO DA APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE EM PENSÃO POR MORTE. ÓBITO  DO 
SEGURADO NO CURSO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO  EXTRA  OU  ULTRA  PETITA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA.
I  - (...). 
II - (...).
III - (...).
IV - Possibilidade  de conversão de aposentadoria rural por idade 
em pensão  por morte no curso do processo de execução, tendo 
ocorrido o óbito  do  segurado  após  a  prolação  da sentença, sem 
que tal ato importe  em  julgamento extra ou ultra petita. Não 
caracterização de ofensa  à  coisa  julgada.  Observância  do 
princípio da primazia da realidade  dos fatos no processo civil 
previdenciário, objetivando a efetivação  dos  direitos fundamentais 
de proteção social. Aplicação da   regra  do  art.  462  do  Código  
de  Processo  Civil,  ante  a superveniência  do direito do cônjuge 
em perceber a pensão por morte com o óbito do segurado, 
preenchidos os requisitos legais.
V - Recurso especial improvido.
(REsp. 1.320.820/MS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
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17/5/2016).

E, mais, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.572.841/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO, DJe de 09/06/2016 e AREsp 879.998/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBEL MARQUES, DJe de 03/06/2016.

Assim, não merece reforma o acórdão recorrido, posto que decidiu  em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, em matéria 

previdenciária, por seu pronunciado cunho social, há espaço para a excepcional flexibilização de 

institutos processuais, até mesmo da coisa julgada, quando, como ocorrido no caso em exame, 

constate-se que o direito do beneficiário, em demanda anterior, tenha sido negado em face da 

precariedade das provas apresentadas (como constatado, repita-se, pelo acórdão local - fl. 158).

Do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0210805-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.580.083 / PE

Números Origem:  00040717820124058300  40717820124058300  547369

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOÃO FAUSTINO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO GONDIM FALCÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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